Comarca de Nova Iguaçu - 7ª Vara Cível
Juiz: Daniel Vianna Vargas
Processo nº 0040225-94.2010.8.19.0038
Relatório conjunto processos 0040237-11 e 0040225-94 Os autores acima nomeados, qualificados nos autos, ajuizaram, perante esta 7a Vara Cível, ações distintas, nomeadas de Reparação de Danos Materiais e Morais em face da ré, igualmente qualificada, alegando, em síntese, que: A primeira autora nasceu no dia 01/06/1979, na Casa de Saúde ré, sendo seus pais biológicos Elci Antônio da Silva e Joana Darc Serra Oliveira; que a primeira autora foi trocada quando do seu nascimento nas dependências da ré, sendo entregue aos demais autores, sendo registrada com o nome de Jaqueline Aparecida de Souza Silva; que a terceira autora e Joana Darc Serra de Oliveira deram entrada no estabelecimento réu no mesmo dia para o nascimento dos seus filhos; que nascendo simultaneamente, as crianças ao serem levadas ao berçário foram trocadas, pela negligência dos responsáveis da ré; que a filha biológica dos segundo e terceira autores foi entregue aos pais biológicos da primeira autora, sendo registrada com o nome de Rosana Oliveira da Silva; que as crianças foram levadas pelos pais para suas residências, sendo que uma criança de pele clara foi criada em um ´núcleo negro´ e a ´autora negra´ foi criada em um ´núcleo ariano´ (SIC); que a terceira autora tentou explicações junto à ré, sendo rechaçada qualquer possibilidade de erro; que a terceira autora foi vítima de desconfianças de traição ao marido, com menções à primeira autora como ´bastarda´; que 29 anos depois a primeira autora começou a ser confundida com uma moradora de seu bairro que, na verdade, era sua irmã biológica; que a primeira autora passou a fazer indagações sobre a família daquela pessoa, vindo a descobrir que existia uma jovem nascida no mesmo dia que a primeira autora, distinta dos outros cinco irmãos, negros, por ser de pele clara; que diante das circunstâncias, todos os envolvidos se reuniram em 2007 e realizaram um exame de DNA, confirmando a troca; que as partes ingressaram com ação de retificação de registro civil, julgada procedente; que outras ações de responsabilidade civil foram ajuizadas, em nome dos pais biológicos e sociais; que o desenvolvimento de Jaqueline se deu em ambiente de culpa e traição, além de ter sofrido diversas humilhações, todos decorrentes do ato da ré. A autora Joana D'Arc de Souza, afirma que deu entrada nas dependências da ré e, após onze horas, nasceu sua 2ª filha, parto realizado no centro cirúrgico (sala de parto), levada sua filha para o berçário para os procedimentos necessários de pós parto; que quando foi trazida para a primeira amamentação questionou à enfermeira ser a criança diferente da que vira nascer, sendo que a enfermeira negou qualquer engano; que quando da alta médica, levou a filha para casa, registrando-a posteriormente com o nome de Jacqueline Aparecida de Souza; que a criança nos primeiros meses já demonstrou sinais de que sua pele não identificava com a dos autores; que novamente questionou à ré, sendo novamente negada qualquer irregularidade; que os fatos acabaram por corroer a relação conjugal dos autores; que o autor José João de Souza não aceitava a criança, somente com o tempo passando a nutrir carinho pela mesma; que as humilhações não se restringiam ao núcleo familiar; que pretendem danos materiais e danos morais. Contestação no processo 40237-11 às fls. 81/89, alegando preliminar de prescrição; no mérito, não há controvérsia quanto à divergência de paternidade, não havendo, contudo, prova quanto à responsabilidade do réu, não havendo prova de que eventual troca tenha ocorrido no interior do estabelecimento réu e muito menos por negligência de seus prepostos; que o nosocômio não tem condições de apresentar o prontuário médico da época, em virtude de incêndio ocorrido em 1985, quando foram destruídos todos os arquivos da Casa de Saúde; que o valor pedido a título de dano moral é exorbitante. A contestação no processo 40225-94 é idêntica. Saneamento dos feitos às fls. 109 (40237-11) e fls. 117 (40225-94), com afastamento da preliminar e deferimento de prova oral. Audiência de fls. 144 com determinação de reunião dos processos em razão da possibilidade de julgamentos conflitantes. É o relatório do necessário. Examinados, decido. Cuida-se de ação de conhecimento objetivando a condenação do réu na reparação de danos materiais (despesas de exames laboratoriais e consultas psicoterapêuticas), além de danos morais. A prejudicial já foi decidida por ocasião do saneamento, estando o feito apto a receber julgamento de mérito. No que concerne à questão de fundo, em se tratando de responsabilidade civil seus elementos devem restar caracterizados, quais sejam: a conduta, os danos e o nexo de causalidade entre ambos. Não há necessidade de prova da culpa. Nesse sentido a Súmula de jurisprudência do STF, em seu enunciado nº 341: ´É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto´. Trata-se, portanto, de responsabilidade civil de natureza objetiva dos estabelecimentos hospitalares em face dos seus pacientes. Embora haja alguma controvérsia na doutrina acerca da natureza da responsabilidade, certo é que comprovada a falha na prestação do serviço médico-hospitalar, presumida será a culpa da unidade hospitalar. A troca das crianças restou incontroversa, seja diante da confissão processual, seja em virtude da prova técnica produzida que não deixa dúvidas quanto aos fatos. A defesa de mérito é direta, qual seja: nega a ré que a troca tenha se passado no interior do seu estabelecimento. Não merece maior consideração tal argumento. No sistema de responsabilidade civil na sua espécie culpa presumida, compete à parte ré a prova que possa elidir sua culpa. Deveria comprovar a ocorrência de fato que impedisse o curso natural da cadeia causal, tais como a culpa exclusiva da vítima. Não o fez. Não apresentou a parte ré qualquer prova que pudesse comprovar a regularidade de sua conduta no atendimento às partes envolvidas no litígio. A troca das crianças ocorreu no interior do estabelecimento, sendo certo que tal fato teve sua origem no período compreendido entre a saída da sala de parto, a ida para o berçário e o retorno do infante para a primeira amamentação. Não houve participação de qualquer dos autores nesse período, sendo os fatos de responsabilidade integral dos prepostos da ré. Ônus da prova que competia à parte ré. Não se desincumbindo desse ônus, a responsabilidade pelos atos de seus prepostos é da própria ré. Os danos materiais devem ser acolhidos em parte, uma vez que somente há nos autos comprovação das sessões psicoterapêuticas às fls. 79/80 (proc. 40225-94). Quanto ao exame laboratorial, este vem devidamente comprovado pelo documento de fls. 69, devendo ser ressarcido. Desnecessário tecer maiores considerações quanto à existência dos danos morais experimentados por todas as partes envolvidas no drama que atingiu ambas as famílias em seus núcleos e elementos periféricos. Saliente-se ainda, por fundamental, que tal dano tem natureza in re ipsa, decorrendo da própria conduta da ré. A valoração de tais danos deve levar em conta a possibilidade de compensação ao lesado, bem como a inibição da reiteração da prática de atos lesivos à personalidade, tendo como parâmetro as condições pessoais das partes, a gravidade e extensão da lesão, sua repercussão na sociedade. Já a jurisprudência lança os seguintes critérios para sua fixação: a) moderação; b) proporcionalidade ao grau de culpa; c) nível sócio econômico do autor; e d) porte econômico do réu. Com base em tais parâmetros, sempre com os olhos voltados à razoabilidade em confronto com as nuances do caso concreto, principalmente o longo tempo decorrido entre o evento e a ação judicial, entendo como justa, necessária e razoável uma compensação por danos morais no valor de R$ 40.000,00 para a autora Jacqueline Aparecida Serra Oliveira da Silva, uma das crianças trocadas que teve que teve que crescer em ambiente familiar com clara distinção de cor de pele, gerando, por óbvio, diversos questionamentos e constrangimentos nos ambientes familiares, sociais e escolares. Quantia de R$ 25.000,00 para a autora Joana D'Arc de Souza, mãe social da primeira autora que teve que conviver com a desconfiança nos meios social e familiar de traição ao marido, em razão da distinção de cor de pele entre Jacqueline e o pai, segundo autor. Quantia de R$ 15.000,00 para José João de Souza, pai social da primeira autora. Posta a questão nestes termos, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO formulado por JACQUELINE APARECIDA SERRA OLIVEIRA DA SILVA, JOSÉ JOÃO DE SOUZA e JOANA D'ARC DE SOUZA em face de CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA PARA: a) condenar o réu a pagar aos autores a quantia de R$ 1.020,00 (mil e vinte reais) a título de danos materiais, devidamente corrigidos com juros de 1% a.m, desde a citação, além de correção monetária b) condenar o réu a pagar a autora Jacqueline Aparecida Serra Oliveira da Silva a quantia de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) como forma de compensação pelos danos morais; c) condenar o réu a pagar ao autor José João de Souza a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) como forma de compensação pelos danos morais; d) condenar o réu a pagar a autora Joana D'Arc de Souza a quantia de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) como forma de compensação pelos danos morais; Em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Condeno o réu no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados estes em 15% do valor da condenação, em obediência ao disposto no art. 20, § 3o e alíneas do CPC. P-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
